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7.2. O candidato deverá responsabilizar-se por tomar co-
nhecimento do local, data e horário de realização de cada uma das
provas deste processo.

7.2.1. Não serão fornecidas, por telefone, informações a res-
peito de datas, locais e horários de realização das provas deste pro-
cesso de seleção pública. O candidato deverá observar rigorosamente
os editais e comunicados a serem divulgados.

7.3. O candidato deverá comparecer ao local de realização
das provas deste certame munido de caneta esferográfica de tinta
preta ou azul e do documento de identidade original.

7.3.1. É vedado ao candidato participar de qualquer das pro-
vas deste processo de seleção pública, em local diferente daquele
designado pela Associação das Pioneiras Sociais, assim como não
será admitido ingresso do candidato no local de realização das provas
deste certame após horário fixado para seu início.

7.3.2. Serão considerados documentos de identidade: car-
teiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Se-
gurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores
de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte bra-
sileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por
órgãos públicos que, por lei federal, valham como identidade; carteira
de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente modelo apro-
vado pelo artigo 159 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997).

7.3.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou
furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência
em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias. O candidato
será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de
dados, de assinatura e de impressão digital em formulário próprio.

7.3.3.1. A identificação especial será exigida, também, ao
candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas
à fisionomia ou à assinatura do portador.

7.3.4. Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteiras de motorista
(modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor
de identidade nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou da-
nificados.

7.3.5. Não será aceito cópia do documento de identidade,
ainda que autenticada, nem protocolo do documento.

7.3.6. Por ocasião da realização das provas deste processo de
seleção pública, o candidato que não apresentar documento de iden-
tidade original será automaticamente eliminado.

7.4. Na prova escrita objetiva, será obrigatória a permanência
dos 2 (dois) últimos candidatos de cada sala, até que o último can-
didato entregue sua prova.

7.5. O candidato que se retirar do ambiente de prova não
poderá retornar em hipótese alguma, após a entrega do material de
prova.

7.6. Será excluído deste processo de seleção, não cabendo da
decisão qualquer espécie de recurso, o candidato que:

- não comparecer a qualquer uma das provas do processo;
- obtiver nota 0,0 (zero) em qualquer uma das provas do

processo;
- apresentar-se após o horário estabelecido para a realização

das provas do processo;
- não assinar o cartão de respostas ou fizer qualquer mar-

cação no campo de identificação eletrônica, quando da realização da
prova escrita objetiva;

- descumprir as instruções contidas na capa do caderno de
prova;

- for surpreendido, durante a realização das provas deste
processo, em comunicação verbal, escrita ou eletrônica, ou utilizando-
se de equipamentos eletrônicos, livros, notas ou impressos não per-
mitidos expressamente;

- portar armas;
- utilizar aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, walk-

man, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, má-
quina de calcular, relógio modelo databank, máquina fotográfica, etc.)
nas provas deste processo;

- usar, no local de prova, óculos escuros ou quaisquer itens
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, lenços, etc.;

- faltar com o devido respeito para com qualquer membro da
equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes e/ou
com os demais candidatos;

- fizer anotação de informações relativas às suas respostas no
comprovante de inscrição e/ou em qualquer outro meio, que não os
permitidos;

- recusar-se a entregar o material das provas ao término do
tempo destinado para a sua realização;

- ausentar-se da sala, durante a realização das provas deste
processo, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;

- ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de
respostas;

- perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido;

- utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para
obter aprovação própria e/ou de terceiros, nas provas deste certame.

7.7. A APS não se responsabilizará por perdas ou extravios
de objetos ou de equipamentos eletrônicos, ocorridos durante a rea-
lização das provas, nem por danos neles causados, assim como pela
guarda de quaisquer objetos levados pelo candidato ao local de pro-
va.

7.8. Caso necessário, os candidatos passarão por detectores
de metal e revista de bolsas, no local de prova.

7.9. O candidato somente poderá retirar-se do local de rea-
lização da prova levando o caderno de prova escrita objetiva e o
cartão-rascunho, que é de preenchimento facultativo, faltando 1 (uma)
hora para o término do tempo destinado à realização da prova.

7.10. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, será ele notificado das
acusações, mediante carta registrada enviada ao endereço informado
na inscrição. O candidato receberá prazo de 15 (quinze) dias para
apresentar defesa escrita.

7.11. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição e/ou a
participação do candidato neste processo de seleção pública, se ve-
rificada falsidade em qualquer declaração e/ou qualquer irregulari-
dade nas provas e/ou documentos apresentados pelo candidato.

7.12. A aprovação final neste processo de seleção não ga-
rante ao candidato a realização do treinamento, além do limite de
vagas estabelecido neste edital. A APS reserva-se o direito de pro-
ceder às convocações para o treinamento, conforme sua necessidade,
e observando a ordem de classificação e o prazo de validade deste
processo.

7.13. A APS não emitirá qualquer certificado, declaração ou
documento equivalente sobre as atividades desenvolvidas pelo can-
didato durante o treinamento.

7.14. A contratação será condicionada à aptidão em exames
pré-admissionais específicos e à apresentação de documentos soli-
citados por esta Associação.

7.15. A inscrição do candidato implicará conhecimento e acei-
tação das condições estabelecidas neste edital e em outros a serem
publicados, das quais não poderá haver alegação de desconhecimento.

7.16. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital
somente poderão ser feitas por meio de editais de retificação, pu-
blicados no Diário Oficial da União e divulgados no endereço ele-
trônico www.sarah.br/rh e no endereço informado no subitem 2.4.1.

7.17. O candidato deverá observar rigorosamente o edital,
comunicados e retificações de editais (caso ocorram).

7.17.1. É de inteira responsabilidade do candidato acom-
panhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados.

7.18. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da
Associação das Pioneiras Sociais.

ANEXO
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

M O TO R I S TA
1. Conhecimentos específicos - Legislação de trânsito: Có-

digo de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503 de 23/9/1997) e
legislação complementar atualizada. Conceitos, definições e diretri-
zes. Sistema Nacional de Trânsito: disposições gerais, composição e
competências. Normas gerais de circulação e conduta. Educação para
o trânsito: conceito, propostas, responsabilidade dos órgãos compe-
tentes. Sinalização: objetivos, classificação, ordem de prevalência.
Operação e fiscalização de trânsito. Veículos: Classificação. Carac-
terísticas. Segurança. Equipamentos obrigatórios. Proibições. Trans-
porte de cargas. Identificação. Registro de veículos. Licenciamento.
Habilitação: Processo de habilitação. Carteira Nacional de Habili-
tação. Normas. Autorização e permissão para dirigir. Categorias. Exa-
mes. Aprendizagem. Expedição. Infrações. Penalidades: Advertências.
Multa. Suspensão do direito de dirigir. Apreensão do veículo. Cas-
sação da Carteira Nacional de Habilitação. Medidas administrativas.
Processo administrativo. Cursos de reciclagem. Crimes de trânsito:
Disposições gerais.Tipificação. Penalidades. Direção defensiva: De-
finição. Cuidados gerais ao dirigir. Riscos, perigos e acidentes. Ma-
nutenção periódica e preventiva do veículo. Cinto de segurança. Con-
dutor. Ambiente e condições adversas para dirigir. Uso de álcool,
drogas e medicamentos. Mecânica básica: Noções básicas de me-
cânica de automóveis. Comandos principais. Carroceria, motor e
transmissão. Rodas, direção, freios, suspensão e sistema elétrico. Ma-
nual de instruções do veículo. Primeiros socorros: Noções básicas de
primeiros socorros. Manutenção dos sinais vitais. Procedimentos
emergenciais. Movimentação e transporte de emergência. 2. Língua
Portuguesa - Noções preliminares: O homem, a linguagem e a co-
municação. Elementos básicos da comunicação e funções da lin-
guagem. A língua portuguesa. Fonética e fonologia: Fonema e sílaba.
Ortografia. Acentuação. Morfologia: Estrutura das palavras. Forma-
ção de palavras. Classificação e flexão das palavras. Semântica. Subs-
tantivo. Adjetivo. Artigo. Numeral. Pronome. Verbo. Advérbio e pa-
lavras denotativas. Preposição e crase. Conjunção. Interjeição. Sin-
taxe: Frase, oração, período. Pontuação. Concordância. Regência. Co-
locação pronominal. Estilística: Figuras de linguagem e vícios de
linguagem. Noções de versificação. Leitura e interpretação de texto.

SELEÇÃO PÚBLICA Nº 52/2008

A Associação das Pioneiras Sociais - APS -, pessoa jurídica
de direito privado, autorizada pela Lei nº 8.246, de 22 de outubro de
1991, e criada pelo Decreto nº 371, de 20 de dezembro de 1991, torna
público realização de processo de seleção pública para o cargo de
Psicólogo - Hospitalar - para as unidades da Rede SARAH de Hos-
pitais de Reabilitação.

1. Das disposições preliminares
1.1. O processo de seleção pública será regido por este edital.
1.2. O processo de seleção pública, de acordo com o artigo

3º, inciso VIII, da Lei nº 8.246/91, constará de três fases: elimi-
natória, classificatória e treinamento.

1.3. Dos pré-requisitos
- Graduação em Psicologia, comprovada por meio de cer-

tificado emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério
da Educação (MEC);

- Experiência profissional ou estágio nas áreas de reabi-
litação e saúde ou educação ou desenvolvimento humano ou clínica,
comprovada em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou
em declaração original contendo número de inscrição no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da entidade declarante. No caso
de Regime Estatutário, declaração original que comprove o vínculo
empregatício e atividades desenvolvidas.

1.4. Das principais atribuições do cargo
Planejar e prestar atendimento psicológico, individual ou em

grupo a pacientes e seus familiares; realizar avaliação neuropsico-
lógica, psicopedagógica do neurodesenvolvimento, psicodiagnóstica e
psicométrica; orientar pacientes e familiares; realizar visitas domi-
ciliares e institucionais.

1.5. Este processo destina-se ao preenchimento de 6 (seis)
vagas, sendo 1 (uma) vaga reservada para candidato portador de
deficiência.

1.5.1. Os candidatos aprovados e classificados nas duas pri-
meiras fases, que não tenham obtido a classificação até o limite do
número de vagas indicado no item 1.5., permanecerão no cadastro
reserva, para possível aproveitamento futuro de acordo com a ne-
cessidade da APS, e respeitados o prazo de validade deste processo e
a ordem de classificação.

1.5.2. Os candidatos portadores de deficiência concorrerão a
todas as vagas, sendo-lhes reservado, de acordo com o disposto no
Decreto nº 3.298/99, o percentual de 5% (cinco por cento) em face da
classificação obtida. As orientações para estes candidatos estão des-
critas no capítulo 5 deste edital.

2. Das inscrições
2.1. As inscrições estarão abertas no período de 5 a

14/1/2009.
2.2. As inscrições deverão ser efetuadas exclusivamente via

internet.
2.2.1. Para os candidatos que não conseguirem acesso à

internet, serão disponibilizados computadores para realização das ins-
crições no horário das 9 (nove) às 17 (dezessete) horas, horário oficial
de Brasília-DF, no período estabelecido neste edital, exceto sábados,
domingos e feriados, em um dos seguintes endereços: Unidade SA-
RAH/Belém - Rodovia Arthur Bernardes, n. 1.000, Bairro Val de
Canz, Belém-PA; Unidade SARAH/Belo Horizonte - Av. Amazonas,
5.953, Gameleira, Belo Horizonte-MG; Unidade SARAH/Brasília -
SMHS Quadra 301, Bloco B, nº 45, Brasília-DF; Unidade SA-
RAH/Fortaleza - Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 4.500, Passaré,
Fortaleza-CE; Unidade SARAH/Macapá - Setor 12 - Rodovia Jus-
celino Kubitschek, 2.011, Bairro Fazendinha, Macapá-AP; Unidade
SARAH/Salvador - Av. Tancredo Neves, 2.782, Caminho das Ár-
vores, Salvador-BA; Unidade SARAH/São Luís - Av. Luiz Rocha,
s/nº, Monte Castelo, São Luís-MA; Unidade SARAH/Rio de Janeiro
- Av. Salvador Allende, s/nº, Ilha da Pombeba, Recreio dos Ban-
deirantes, Rio de Janeiro-RJ.

2.3. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de
atendimento diferenciado, para a realização das etapas/fases deste
processo, deverão solicitá-lo no ato da inscrição, pelo preenchimento
do campo especificado na ficha de inscrição, encaminhando, con-
forme item 2.4., laudo médico ou requerimento explicitando os re-
cursos especiais necessários.

2.3.1. A solicitação será atendida obedecendo a critérios de
viabilidade e razoabilidade.

2.3.2. A não-solicitação de atendimento diferenciado, no ato
da inscrição, implicará a sua não-concessão nos dias de realização das
etapas/fases deste processo, salvo nos casos de força maior.

2.3.3. A candidata que possuir necessidade de amamentar,
durante a realização das etapas/fases deste processo, deverá levar um
acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade e
que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não
atender a esta condição não poderá realizar as etapas/fases deste
processo.

2.4. Laudo médico ou requerimento explicitando os recursos
especiais necessários deverá ser encaminhado, por carta registrada ou
pessoalmente ou por terceiros, até 5 (cinco) dias úteis subseqüentes
ao último dia do período de inscrições. Após este período, a so-
licitação será indeferida, salvo nos casos de força maior.

2.4.1. O candidato portador de deficiência que necessitar de
tempo adicional para realização das etapas/fases deste processo de
seleção pública deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo
estabelecido no item 2.4.

2.4.2. As solicitações serão viabilizadas mediante parecer da
Junta Médica da Rede SARAH de Hospitais de Reabilitação.

2.4.3. A aludida documentação deverá ser endereçada por
carta registrada à Unidade SARAH/Brasília - SMHS Quadra 301,
Bloco B, nº 45, 3º andar, Recursos Humanos, CEP 70335-901, Bra-
sília-DF; ou deverá ser entregue pessoalmente ou por terceiros em um
dos endereços informados no subitem 2.2.1.

2.4.3.1. O recibo de envio da carta registrada, ou o recibo de
entrega da documentação, expedido pela Área de Recursos Humanos,
será considerado documento de comprovação do encaminhamento da
referida documentação no período estabelecido neste edital. Deverá
ser apresentado, caso faça-se necessário.

2.4.4. O laudo médico (original ou cópia simples) terá va-
lidade, exclusivamente, para este processo de seleção pública. Não
será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias deste do-
cumento.

2.5. A confirmação do atendimento diferenciado será di-
vulgada em 3/2/2009, no endereço eletrônico www.sarah.br/rh.

2.5.1. O candidato disporá de vinte e quatro horas, a partir da
divulgação citada no item 2.5., para contestar, por escrito, as razões
do indeferimento, pessoalmente ou por meio de fax ou carta re-
gistrada, nos endereços informados no subitem 2.2.1. Após este pe-
ríodo, não serão aceitos pedidos de revisão.

2.6. A taxa de inscrição corresponde ao valor de R$ 120,00
(cento e vinte reais).

2.6.1. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição.

2.6.2. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa
de inscrição para terceiros ou para outros processos seletivos pro-
movidos pela Associação das Pioneiras Sociais.

2.6.3. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por
cheque.




